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EXCENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ___VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE ___ (MG)
Referência: 

Área criminal – Proposta de transação penal

Investigado(s): 

Vítima(s): 

Infração: 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no estrito cumprimento de suas atribuições legais, vem, perante este respeitável Juízo, forte nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, arts. 74 e 76 da Lei 9.099/1995, artigo 5º, parágrafo 6º da Lei 7.347/1985, art. 27 da Lei 9.605/1998, e nos anexos documentos, expor e requerer o seguinte:

Há elementos de convicção sobre a prática do delito em epígrafe.

Não há, por ora, notícia de que o autor do fato haja sido condenado pela prática de crime à pena privativa de liberdade por sentença definitiva; nem beneficiado anteriormente pela transação, no prazo de cinco anos; sendo que os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias do fato, não impedem, por ora, a adoção da medida.

A composição civil foi realizada, conforme compromisso de ajustamento de conduta, tomado pelo Ministério Público nos termos do artigo 5º, parágrafo 6º da Lei 7.347/85.
(OU)
A composição civil poderá ser firmada em audiência preliminar, conforme proposta em anexo. (OU) com as seguintes obrigações:

Cláusula 1ª. O(s) autor(es) do fato obriga(m)-se a, no prazo de ___ dias, (descrever a obrigação), sob pena de multa diária de R$___, (ou) por cada descumprimento e reiteração constatados.

Cláusula 2ª. O(s) autor(es) do fato obriga(m)-se a pagar ao Fundo Estadual de Defesa de Direitos Difusos – FUNDIF, a título de indenização pelos danos consumados e não mitigáveis/recuperáveis, especificados no parecer técnico de fls. ___ dos autos, o valor de R$___ (___), dividido em ___ (___) parcelas de R$___ (___), com vencimentos respectivamente em ___, ___ e ___, conforme Documento(s) de Arrecadação Estadual (DAE). O não pagamento, a tempo e modo, das quantias ajustadas implicará, de pleno direito, o vencimento das parcelas subsequentes, com o imediato início dos atos executivos, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas, com atualização de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, desde o dia de cada prática infracional até efetivo desembolso.

Cláusula 3ª. Cabe ao(s) autor(es) do fato comprovar(em) o cumprimento de todas as obrigações deste termo junto ao Compromitente, obrigando-se, para tanto, a apresentar o(s) respectivo(s) relatório(s) de acompanhamento e documentação nos autos em referência, nos termos previstos no projeto de recomposição, observada a periodicidade mínima anual, bem como a atender às requisições de informações e documentos formuladas pelo Compromitente, nos prazos por este fixados (observado o prazo mínimo de 10 dias), contados a partir da ciência das requisições, sob pena de ser considerado descumprido o compromisso.

§1. Sem embargo, a fiscalização do cumprimento das obrigações poderá ser realizada por perito(s) ou órgão(s) designado(s) pelo Compromitente, sendo que o(s) autor(es) do fato arcará(ão) com gastos com perícias, diárias de peritos, deslocamentos e quaisquer outras despesas necessárias à fiscalização do cumprimento, obrigando-se a ressarcir tais custos no prazo de 30 dias e na forma de notificação a ser promovida pelo Compromitente, que será instruída com planilha das despesas apresentada pelo(s) referido(s) perito(s) ou órgão(s), sob pena de execução do valor, atualizado de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% ao mês.

§2. Dentro em 5 (cinco) dias, contados da notificação referida no parágrafo anterior, é facultado ao(s) autor(es) do fato indicar assistente técnico e/ou apresentar quesitos a serem respondidos pelo(s) perito(s) ou órgão(s) designado(s) pelo Compromitente.

Cláusula 4ª. O(s) autor(es) do fato obriga(m)-se a, no prazo de ___ dias, pagar o valor de R$___ ao ___, a título de ressarcimento pelas despesas relacionadas na fl. ___ dos autos (com honorários periciais, combustível etc.), atualizado na data do pagamento, de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), sob pena de execução do valor, mais juros moratórios de 1% ao mês.

Cláusula 5ª. O descumprimento da(s) obrigação(ões) assumida(s) implicará no pagamento da(s) multa(s) prevista(s), independentemente de prévia notificação judicial ou extrajudicial, cujo(s) valor(es) será(ão) atualizado(s) de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, desde o dia de cada prática infracional até efetivo desembolso, a ser recolhida ao Fundo referido no art. 13 da Lei 7.347/1985, sem prejuízo da execução específica da(s) obrigação(ões) de fazer ou não fazer assumida(s) e da indenização por danos causados.

Em face do exposto, o Ministério Público requer:

a) a juntada de folha e certidão de antecedentes criminais do(s) autor(es) do fato, para verificação das circunstâncias do art. 76 da Lei 9.099/1995.

b) a expedição de carta precatória ao Juízo da Comarca de ___, para que lá seja providenciada a juntada de folha e certidão de antecedentes criminais do(s) autor(es) do fato, designada audiência preliminar, e, afinal, homologado o compromisso de ajustamento de conduta (composição civil – art. 74 da Lei 9.605/1995 e 27 da Lei 9.605/1998) e aplicada(s) a(s) pena(s) restritiva(s) de direitos abaixo, uma vez aceita(s) em audiência, nos termos do §4o do art. 76 da Lei 9.605/1995: (USAR AS PROPOSTAS ABAIXO)
c) a designação de audiência preliminar e, afinal, homologado o compromisso de ajustamento de conduta (composição civil – art. 74 da Lei 9.605/1995 e 27 da Lei 9.605/1998) e aplicada(s) a(s) pena(s) restritiva(s) de direitos abaixo, uma vez aceita(s) em audiência, nos termos do §4o do art. 76 da Lei 9.605/1995:
c.1) prestação pecuniária, consistente no pagamento à Associação Regional de Proteção Ambiental de Governador Valadares – ARPAGV (conta corrente n. 14.236-0 da agência n. 2296-9 do Banco do Brasil), entidade com destinação social na área do meio ambiente, nos termos do art. 12 da Lei 9.605/1998, já cadastrada neste Juizado, do valor correspondente a 1 (um) salário(s) mínimo(s), quantia que será dividida em três parcelas de idêntico valor, com vencimento da primeira parcela 30 dias após a audiência realizada no Juizado Especial Criminal e as demais nos trinta e sessenta dias subseqüentes ao vencimento da primeira parcela. O não pagamento, a tempo e modo, das quantias ajustadas implicará, de pleno direito, o vencimento das parcelas subsequentes, com o imediato início dos atos executivos, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas, com atualização de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, desde o dia de cada prática infracional até efetivo desembolso. O autor do fato comprovará o pagamento da prestação pecuniária, até o prazo de 5 dias de cada vencimento. (OU)
c.2) prestação pecuniária, consistente no pagamento ao Fundo Estadual de Defesa de Direitos Difusos – FUNDIF, do valor correspondente a 1 (um) salário(s) mínimo(s), quantia que será dividida em ___ (___) parcelas de R$___ (___), com vencimentos respectivamente em ___, ___ e ___, conforme Documento(s) de Arrecadação Estadual (DAE). O não pagamento, a tempo e modo, das quantias ajustadas implicará, de pleno direito, o vencimento das parcelas subsequentes, com o imediato início dos atos executivos, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas, com atualização de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, desde o dia de cada prática infracional até efetivo desembolso. (OU)
c.3) prestação inominada, consistente na entrega de ___, à Associação Regional de Proteção Ambiental de Governador Valadares – ARPAGV, da seguinte forma: ___. (OU)
c.4) prestação de serviços gratuitos e voluntários à entidade cadastrada neste Juizado, pelo prazo de 06 (seis) meses, à razão de uma hora de tarefa por dia, fixadas de forma a não atrapalhar a jornada de trabalho do(a) autor(a) do fato.
c.5) perda de materiais apreendidos descritos no Boletim de Ocorrência da Polícia (p. ex.: produtos de origem vegetal, animais, produtos da fauna e instrumentos da infração), dando-se a destinação prevista no art. 25 da Lei 9.605/1998.

Governador Valadares, 13 de outubro de 2014.

	
	Leonardo Castro Maia
Promotor de Justiça



